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    PREFÁCIO




    Para aqueles que habitam em ou próximo às cidades portuárias, pode parecer corriqueiro o encontro com a logística portuária. Não obstante, mesmo para os olhos mais treinados, a complexidade que envolve a importação, a exportação, a acomodação de contêineres, o afretamento de navios, os despachos aduaneiros e assim por diante exigem de seus operadores o cuidado de uma excelente preparação teórica aliada, necessariamente, à prática.




    Apesar disso, não é incomum que, mesmo no campo da atuação prática, muitos profissionais que atuam na logística portuária, dentre eles fiscais, empresas importadoras e exportadoras, despachantes aduaneiros e outros, encontrem dificuldades de entendimento e aplicação dos procedimentos administrativos e logísticos, gerando alto prejuízo para as partes interessadas e provocando litígios que acabam parando nas mãos de operadores do Direito, cujo desconhecimento, por vezes, é ainda maior. O resultado de tudo isso são demandas e decisões judiciais muitas vezes questionáveis, o que gera insegurança jurídica.




    Com aproximadamente 30 anos de atuação no comércio exterior, o Advogado e bacharel em Administração com Habilitação em Comércio Exterior Glaucio Fiorenzano Jorge aceitou o desafio de elaborar uma obra que se propõe a auxiliar no esclarecimento de parte extremamente relevante da cadeia logística portuária: a demurrage de contêiner.




    O autor, que também é pós-graduado em Direito Aduaneiro e Comércio Exterior, em Direito Tributário, em Direito Empresarial e possui MBA em Gestão empresarial e Direito Tributário, consegue articular na presente obra o conhecimento prático ao teórico adquirido nos programas de graduação e pós-graduação e trazer efetiva colaboração para aqueles que trabalham junto à logística portuária ou para aquele que apenas deseja conhecer um pouco da complexidade de suas operações1.




    Como não há, no Brasil, uma Lei Federal que trate diretamente do demurrage de contêiner, geralmente são utilizadas legislações como o Decreto-Lei nº 4.657/1942 – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que reporta ao Direito Consuetudinário e ao demurrage de navios com base no Código Comercial, Lei nº 556 de 25 de junho de 1850 – lei instituída antes da invenção do contêiner –, não obstante não haver relação entre eles. Esta aplicação gera, por consequência, cobranças inadequadas de demurrage e litígios por conta destas cobranças em que são questionadas tanto a legitimidade ativa quanto a legitimidade passiva, os documentos apresentados, os contratos, a natureza jurídica e valor.




    Com objetivo de contribuir para uma prática mais acertada na formação dos contratos e na solução de controvérsias que envolvam demurrage de contêiner, o autor destaca e esclarece os principais pontos de onde derivam as demandas mais comuns.




    O capítulo 1 se dispõe a discorrer sobre o elemento principal que está vinculado à cobrança de demurrage, o que a obra se dispõe a tratar: contêiner. Criado em 1957, o contêiner se tornou a ferramenta modelo por excelência utilizada em larga escala no comércio e no transporte nacional e internacional, que é definido como equipamento de transporte, sendo um primeiro esclarecimento necessário para estabelecimento das avenças na contratação do transporte.




    No capítulo 2, o autor estabelece as bases legais e identifica, com clareza, a modalidade de demurrage de contêiner em comparação com o demurrage de navio. É nesta parte que o autor chega à definição do demurrage como a cobrança pela utilização do contêiner na importação, em prazo que excede ao acordado para livre estadia no transporte marítimo e trabalha as definições legais de sobre-estadia de contêiner e livre estadia para diferenciar o contrato de transporte e o conhecimento de carga.




    As modalidades de importação são o tema do capítulo 3. Nessa parte, o autor estabelece a definição dos tipos de importação, identificando o enquadramento do usuário do(s) contêiner(es) em cada uma dela, a saber: importação direta, importação por encomenda e importação por conta e ordem de terceiro.




    Os conceitos de transportador marítimo efetivo, o proprietário do contêiner e o agente transitário são trabalhados no capítulo 4 de forma a identificar o transportador ou dono do contêiner como o sujeito ativo para cobrança de demurrage de contêiner, enquanto a definição do sujeito passivo é realizada no capítulo 5.




    Os documentos vinculados à cobrança de demurrage são identificados no capítulo 6. Nesse capítulo, o autor trabalha os princípios gerais que envolvem o estabelecimento de contrato, além de definir o contrato de transporte marítimo e suas subdivisões com o conhecimento de transporte marítimo e o consignado no conhecimento de carga. Por fim, define o termo de responsabilidade sobre devolução de contêiner.




    As derivações quanto a natureza jurídica do demurrage de contêiner, adicional do transporte, cláusula penal e indenização são objeto do capítulo 7. Nessa parte da obra, se esclarece que o correto enquadramento da natureza jurídica do demurrage de contêiner é imprescindível para impor limites aos valores cobrados.




    A obra encerra com a chamada de atenção do autor para vários aspectos que devem ser ajustados para a cobrança de demurrage de contêiner, indicando que, se preciso for, a legislação deve ser ajustada e, principalmente, orientando os julgadores de litígios a criar jurisprudências que estabeleçam maior segurança jurídica para os importadores e para os prestadores de serviços, considerando os valores significativos que estão envolvidos no desenvolvimento desta atividade econômica.




    Diante das breves considerações acerca de seu conteúdo apontadas aqui, creio que o leitor pode facilmente constatar que a obra traz relevante contribuição para esclarecimento e aperfeiçoamento da prática e resolução de eventuais conflitos que possam envolver a demurrage de contêineres, tornando-se, portanto, de leitura indispensável.




    Roberto Epifanio Tomaz




    Advogado Especializado em Direito Empresarial e Compliance




    Mestre e Doutor em Ciência Jurídica Direito pela UNIVALI




    Dottore in Ricerca di Diritto Pubblico pela Università degli Studi di Perugia/Itália




    Coordenador do Curso de Direito, Campus de Itajaí, da UNIVALI




    Coordenador do Curso de Pós-Graduação em Direito Empresarial e dos Negócios da UNIVALI




    




    

      

        1 Para contribuir com esta discussão, destaco os programas de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Empresarial e dos Negócios e de Pós-Graduação em Direito da Aduana e Comércio Exterior Brasileiro da UNIVALI, ofertados e presentes há mais de 10 anos de forma ininterrupta no campus Sede, em Itajaí – https://www.univali.br/pos/mba/Paginas/default.aspx.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Entre janeiro e dezembro de 2022, o setor portuário brasileiro movimentou 1,209 bilhão de toneladas. Os dados são do Anuário Estatístico Portuário da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ). Essa é a segunda maior movimentação portuária registrada desde 2010. A movimentação ficou somente 0,40% abaixo do ano de 2021, quando o setor portuário teve o seu recorde de movimentação: 1,214 bilhão de toneladas transportadas.2




    Já em 2021, o setor portuário registrou incremento de 11% se comparada com a de 20203.




    Neste sentido, é evidente a importância do tema, uma vez que qualquer custo extra impacta diretamente no valor final da carga e nas relações comerciais e jurídicas entre os envolvidos.




    A denominação demurrage é o nome comum utilizado para sobre-estadia de contêiner(es) nas importações que utilizam este equipamento, e é utilizada também para sobre-estadia de navios, nos casos de afretamento de navios, portanto, havendo demurrage de navio e de contêiner(es).




    O foco deste trabalho é o “demurrage de contêiner(es) no transporte marítimo”, portanto, será chamado aqui apenas de “demurrage”.




    Há muitas cobranças de demurrage no Brasil e muitos litígios por conta dessas cobranças, nos quais são questionados legitimidade ativa, legitimidade passiva, documentos apresentados, contratos, natureza jurídica e valores.




    Ocorre que, como não existe Lei Federal (stricto sensu) acerca de demurrage de contêiner(es), utiliza-se o Decreto-Lei nº 4.657/1942 – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, art. 4º: “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. Então, na maioria das vezes, os argumentos utilizados se firmam em Direito Consuetudinário com base no demurrage de navios ou no Código Comercial, Lei nº 556 de 25 de junho de 1850, ou seja, lei instituída antes mesmo da invenção do contêiner. Quanto ao Código Comercial, ainda é importante observar que a parte segunda, que trata do Comércio Marítimo, dispõe sobre “embarcações”, ou seja, “navios” e sobre “afretamento”, que não guarda relação alguma com a “utilização de contêiner(es)”. Como já dito, “demurrage de navio”, apesar de ter a mesma denominação “demurrage”, é instituto muito diferente de “demurrage de contêiner” e ambos não guardam relação entre si.




    Há vários dispositivos legais que devem ser observados, como o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, nem sempre aplicável, mas de qualquer modo, para analogia, o Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a Resolução Normativa nº 18 – ANTAQ, de 21 de dezembro de 2017, bem como a Resolução ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de 2021, entre outras que podem ter importância, dependendo do caso.




    Destaca-se que a ANTAQ – Agência Nacional de Transporte Aquaviário, vem fazendo vários estudos, buscando apresentar dados e conclusões que contribuam para o melhor procedimento em relação à demurrage, entre outros fatos inerentes ao transporte marítimo.




    O demurrage decorre da devolução de contêiner(es) após o prazo para livre utilização, negociado entre as partes, transportador e/ou dono do(s) contêiner(es) ou seu representante legal com poderes para tanto e usuário, na contratação do transporte marítimo. Assim, se faz necessário, na cobrança de eventual demurrage, analisar desde a negociação, passando pela contratação de transporte, verificando quem fornece o(s) contêiner(es) e quem o(s) utiliza, os termos para eventual demurrage, valores aplicados, bem como o contrato e a validade do negócio jurídico.




    Porquanto, o objetivo deste livro é demonstrar pontos importantes que devem ser observados, no intuito de contribuir para uma prática mais acertada na formação dos contratos e na solução de controvérsias que envolvam demurrage.




    




    

      

        2 ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários - SETOR PORTUÁRIO MOVIMENTA MAIS DE 1,2 BILHÃO DE TONELADAS EM 2022 - Disponível em: <https://www.gov.br/antaq/pt-br/noticias/2023/setor-portuario-movimenta-mais-de-1-2-bilhao-de-toneladas-em-2022>, acesso em: 16 maio 2023.


      




      

        3 ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários - SETOR PORTUÁRIO MOVIMENTA 1,2 BILHÃO DE TONELADAS DE CARGAS EM 2021 - Disponível em: <https://www.gov.br/antaq/pt-br/noticias/2022/setor-portuario-movimenta-1-2-bilhao-de-toneladas-de-cargas-em-2021>, acesso em: 11 agosto 2022.


      


    


  




  

    1. CONTÊINER





    Uma vez que demurrage é a cobrança vinculada ao(s) contêiner(es), se torna importante entender o que é um contêiner.




    O contêiner só foi inventado em 1957:




    Durante séculos de comércio internacional, os seus precursores, chineses, árabes e europeus, não haviam conseguido criar uma forma não só de evitar as enormes perdas no transporte com as quebras, deteriorações e desvios de mercadorias, como também de agilizar e reduzir o custo das operações de carga e descarga (no transporte marítimo daquela época, a maior despesa era transferir a carga do transporte terrestre para o navio no porto de saída, e do navio no porto de chegada para o caminhão ou trem que faria a o transporte até a outra ponta da cadeia. Segundo estudos, esta movimentação de cargas soltas representava cerca da metade do custo total do transporte).




    Somente em 1957, o americano Malcom Mc Lean, então com pouco mais de 20 anos, motorista e dono de uma pequena empresa de caminhões, ao observar o lento embarque de fardos de algodão no porto de Nova Iorque, teve a ideia de armazená-los e transportá-los em grandes caixas de aço que pudessem, elas próprias, serem embarcadas nos navios4.




    A primeira definição para contêiner que se verifica na legislação é que, trata-se de um cofre de carga, acessório do veículo que o utiliza, conforme art. 1º do Decreto 59.316/1966:




    Art. 1º O uso de cofres de carga nos transportes aquático, terrestre e aéreo, em linhas nacionais e internacionais, obedecerá às disposições da Lei n° 4.907, de 17-12-65 e as dêste Decreto.




    § 1º O cofre de carga será considerado acessório do veículo que o utiliza.5




    Já a Lei nº 9.611, de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre o Transporte Multimodal de Cargas e dá outras providências, define contêiner como “unidade de carga”, quando traz que:




    Art. 24. Para os efeitos desta Lei, considera-se unidade de carga qualquer equipamento adequado à unitização de mercadorias a serem transportadas, sujeitas a movimentação de forma indivisível em todas as modalidades de transporte utilizadas no percurso.




    Parágrafo único. A unidade de carga, seus acessórios e equipamentos não constituem embalagem e são partes integrantes do todo.6
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